
cofen 
conselho federal de enfermagem 

ftliado ao conselho internacional de enfermagem- genebra 

RESOLUÇÃO COFEN N° 0385/2011 

Altera o termo inicial de vigência da Resolução 
Cofen n° 381, de 18 de julho de 2011, que normaliza 
a execução, pelo Enfermeiro, da coleta de material 
para co lp ocitologia oncótica p elo método de 
Papanico lau. 

O Conselho Federal de Enfermagem (Cofen), no uso das atribuições que lhe 
são conferidas pela Lei n° 5.905 , de 12 de julho de 1973, e pelo Regimento da Autarquia, 
aprovado pela Resolução Cofen n° 242, de 31 de agosto de 2000; 

CONSIDERANDO o Artigo 11 , inciso I, alínea "m", da Lei n° 7.498, de 25 
de junho de 1986, segundo o qual o Enfermeiro exerce todas as atividades de Enfermagem, 
cabendo-lhe, privativamente, a execução de cuidados de enfermagem de maior complexidade 
técnica e que exijam conhecimentos de base científica e capacidade de tomar decisões 
imediatas ; 

CONSIDERANDO a magnitude epidemiológica, econômica e social do 
câncer do colo do útero, e a Portaria GM/MS n° 2.439, de 8 de dezembro de 2005, que institui 
a Política Nacional de Atenção Oncológica; 

CONSIDERANDO a coleta de material para colpocitologia oncótica pelo 
método de Papanicolau como um procedimento complexo, que demanda competência técnica 
e científica em sua execução; 

CONSIDERANDO a Resolução Cofen n° 358, de 15 de outubro de 2009, 
que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de Enfermagem e a implementação do 
Processo de Enfermagem em ambientes , públicos e privados, em que ocorre o cuidado 
profissional de Enfermagem; 

CONSIDERANDO a Resolução Cofen n° 381 , de 18 de julho de 2011 , 
publicada no DOU n° 140, pág. 229 - seção 1, com prazo inicial de vigência na data da 
publicação ; 

CONSIDERANDO a necessidade de constituição de grupo de trabalho; 

CONSIDERANDO os ofícios : n° 127/2011 da Fundação Oncocentro de 
São Paulo-FOSP; no 1276-GSJSAS do Ministério da Saúde/Secretaria de Atenção à Saúde; e 
n° 717/2011 Gab. INCA do Instituto Nacional de Câncer; 

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos dos P ADs/Cofen n° 
680/201 O e 59112011 e a deliberação do Plenário em sua 4073 Reunião Ordinária, 
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conselho federal de enfermagem 

f i liado ao conselho internacional de enfermagem- genebra 

RESOLVE: 

Art. P Alterar o termo inicial de vigência da Resolução Cofen n° 381 , de 18 
de julho de 2011, para 12 meses após a data de publicação desta Resolução. 

Art.2° Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação , 
revogando-se as disposições em contrário. 

MANOEL~N.DASILVA 
COREN-RO N° 63592 

Presidente 

SOG/. .. 

Brasília, 3 de outubro de 2011. 

Primeiro Secretário 
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N' 193, quinta-feira, 6 de outubro de 20 11 

PROCES.SO ': 2008.70.50.016586-6 - SEÇÃO JUDIC IÁRIA DO 
PARANA 
REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL 
PROCJADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO­
NAL 
REQUERJDO(A) : SUILENE DE SENA DANTAS 
PROCJA DV.: DIEGO MARTINS CASPARY - OAB: PR 33924 

DECISÃO 

Verifico que o Ministro Francisco Falclo determinou o so­
brestamento do feito, através de decisio exarada nos seguintes ter­
mos: 

"Trata-se de incidente de uniformizaçlo de jurisprudência 
suscitado pela FAZENDA NACIONAL, com fuJcro no an. 14, § 2', 
da Lei n• 10.259/0 I, em face de decislo da Segunda Turma Recursal 
da Seçlo Judiciária do Paraná que, acolhendo em parte o recurso do 
autor e negando o recurso da ré, declarou a incXJgibilidade do im­
posto de renda sobre os juros de mora por ele recebidos em sede de 
m:lamatória trabalhista. 

Alega a suscitante que a dedsão combatida diverge da ju-

~g~~~~i~~:O~~~o~Jrab~~b~edJu~!t~~r!;fri~~~:~:l o8~a7~~ 
sobre qual o mesmo incide tem natureza indenizatória, aplicando-se a 

regra de v:fi~=J~~~e0 .s~~. :n: ftn~~~~~ia do imposlO W: 
renda sobre juros moratórios dt:corrtntes de verba~ remuneratórias 
recebidos em açlo trabalhista vem sendo apreciada pelo Superior 
Tribunal de Justiça nos termos do rito previsto no art. 543-C do 
Código de Processo Civil (processo demonstrativo da controvérsia o 
RE.sp o• 1.002.665/RS), determino o sobrestamento do presente in­
cidente, em conformidade com o previsto no artit~:o 7", VIU, in fine, 
do Regimento Interno da Tunna acionai de Umfonnizaçlo". 

Dessa fonna, levando-se em consideraçlo a sistem,tica dos 
recursos representativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobres­
tados por força de repercusslo geral e dos mcidentes de unifor-

~~!t~~::!~~ss ~reT= ::::~t:tf.~ ~~;r~;~~. §§ ~u~ 
3•, e 543-C, §§ 1•, 2-, 1" e r , do CPC e 15, § 2° e seguintes, da 
Resoluçlo n. 2212008 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem 
ser devolvidos ao Tribunal de origem para aplicaçllo do entendimento 
f~!' foi ou vier a ser pacificado no âmbito da TNU, do STJ ou do 

Determino, pois, a restiruiçio dos autos à origem. 
Publique-se. Intime-se. 

M~jJ!t)· ótl. ~g~e ~02~6~HA 
Presidente da Tunna Nacional dt Unifonnizaçlo 

dos Juizados Especiais Federais 

~~150 N": 2008.70.50.003088-2 - SEÇÃO JUDICIÁRIA DO 

REQUERENTE: FAZENDA NACIONAL 
PROCJ ADV.: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIO­
NAL 

~~I==(~l\~~t.W:.~CCl -OAB PR 

DECISÃO 

Verifico Q,Ue o Ministro Fnncisco Falclo determinou o so­
brestamento do fe1to, através de decisão exarada nos seguintes ter­
mos : 

"Trata-se de incidente de uniformizaçlo de jurisprudência 
suscitado pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 14, § 2•, 
da Lei n• I 0.259/0 I , em face de decislo da Segunda Turma Recursal 
da Seçlo Judiciária do Pan.ná que, acolhendo em pane o recurso do 

=~~ ~en~f:~:~o~r~e~~Jur!' d~·.!~a~~ e~ei~:~~~~~~~~~ s:ei~; 
reclamatória trabalhista. 

Alega a suscitante que a det"isio combatida diverge da ju-

~~~:c~~i~m~~:teo~Jrab=~dj!!~~r!~doq~: :\.ai~~ 
~= j~~u~ ~e=~~s~~~~e';u~ ~~:~za d~~~~~T~~~a, aplicando-se a 

Verificando que a matéria relativa à incidência do imposto de 
renda sobre juros mon~tórios decorrentes de verbas rcmunen~tórias 
recebidos em açllo trabalhista vem sendo apreciada pelo Superior 
Tribunal de Justiça nos t.ermos do rito previsto no an. 543-C do 
Código de Processo Civil (processo demonstrativo da conLrOvá'sia o 
REsp n• 1.002.665/R.S), detennino o sobrestamento do presente in­
cidente, em conformidade com o previsto no arti~o 7", VITI, in fine, 
do Regimento Interno da Turma Nacional de Umformizaçlo". 

Dessa forma, levando-se em considcraçlo a sistcnútica dos 
recursos representati \'Os da controvérsia, dos repetitivos, dos sobres­
tados por força de repe:rcusslo geral e dos mcidentes de unifor­
mizaçlo processados na Twma Nacional de Uniformizaçlo, em que 
se devem observar as diretrizes estabelecidas nos arts. 543-B, §§ 1• e 
3°, c 543-C, §§ 1°, 2°, "fO e 8•, do CPC e 15, § 2° e seguintes, da 
Resolução n. 22/2008 do Conselho da Justiça Fedenl, os autos devem 
ser devolvidos ao Tribunal de origem para aplicaçlo do entendimento 
~TI:!' foi ou vier a ser pacificado no âmbito da TNU, do STJ ou do 

Determino. pois, a restituição dos autos à origem. 
Publique-se. Intime-se. 

Min.8ro~1Ô' Ó~Á Vtug~f ~o2~Ó~HA 
Presidente da Turma Nacional de Urufonnizaçlo 

dos Jutzados Espee•ais Federais 

Diário Oficial da União - Seção 1 

PROCESSO N.': 2008 .71.50.014 170-0- SEÇÃO JUD ICIÁRIA DO 
RIO GRANDE DO SUL 
REQUERENTE: FAZEN DA NACIONAL 
PROCURADOR: PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NA­
CIONAL 
REQUERIDO(A): MARCELO BOLBADILHA DE ALBERNAZ 
ADVOGADO(A): MIRIAM L. K. FOSTER E OUTRO - OAB: RS 
226 19 

DECISÃO 

Verifico que o Ministro Francisco Falcão detenninou o so­
brestamento do feito, através de decisão exarada nos seguintes ter­
mos: 

"Trata-se de incidente de uniformização de jurisprudência 
suscitado pela FAZENDA NACIONAL, com fulcro no art. 14, § 2•, 
da Lei n° 10.259/0 I , em face de deci51o da Segunda Thnna Ret"una1 
da Seçlo Judiciária do Paraná que, acolhendo em parte o recurso do 
autor e negando o recurso da ré, declarou a inexigibilidade do im­
posto de renda sobre os juros de mora por ele recebidos em sede de 
reclamatória trabalhista. 

Alega a suscitante que a decislo combatida diverge da ju­
risprudência do Superior Tribuna) de Justiça, segundo a qual apenas 
nAo incide imposto de renda sobre juros moratórios quando o valor 
sobre qual o mesmo incide tem narureza indenizatória, aplicando-se a 
regra de que o acessório segue a sone do principal. 

Verificando que a matéria relativa à incid!ncia do imposto de 
renda sobre juros moratórios decorrentes de verbas remuneratórias 
recebidos em açio trabalhista vem sendo apreciada pelo Superior 
Tribunal de Justiça nos tennos do rito previsto no art. 543-<: do 
Código de Processo Civil (processo demonstrativo da controvérsia o 
REsp no 1.002.665/RS), determino o sobrestamento do presente in­
cidente, em conformidade com o previsto no artigo 7", Vlll, in fine, 
do Regimento Interno da Turma Nacional de Uniformizaçlo". 

Dessa fonna, levando-se em consideraçlo a sistemática dos 
recursos representativos da controvérsia, dos repetitivos, dos sobres­
tados por força de repercusslo geral e dos incidentes de unifor­
mizaç!o processados na Tunna Nacional de Unifonn izaçAo, em que 
se devem observar as diretrizes estabe lecidas nos ans. 543-B, §§ 1' e 
3', e 543-C, §§ 1', 2•, 7• e 8', do CPC e 15, § 2• e seguintes, da 
Rcsoluçlo n. 2212008 do Conselho da Justiça Federal, os autos devem 
ser devolvidos ao Tribunal de origem para aplicaçlo do entendimenlO 
que j' foi ou vier a ser pacificado no âmbito da TNU, do STJ ou do 
STF. 

Detennino, pois, a restiruiçlo dos aulOs à origem. 
Publique-se. Intime-se . 

Brasília, 4 de outubro de 201 1. 
Min. JOÃO OTÁVIO DE NORONHA 

Presidente da Turma Nacional de Uni forrnizaçll.o 
dos Juizados Especiais Federais 

Entidades de Fiscalização do Exercício 
das Profissões liberais 

CONSELHO FEDERAL DE ENFERMAGEM 

RESO Lt;ÇÃO :-1 ' 385, DE 3 DE OUTU BRO DE 2011 

~l~ãa o 2~o ~~i)~~ ' <!k v:têd~ijjho Rei; 
20 l i , que norrnatiza a cxecuçllo, pelo En­
fenneiro, da coleta de material para col­
pocltologia oncótica pelo método de Pa­
panicolau. 

atribuiç~ ~~enih~~~C::oe~~ri~ ~~"L:f~ l~I~nJ~ 12 d:C.~ 
de 1973, e pelo Regimento da Auwquia, aprovado pela Rescluçi.o 

Cofeo n•C'{j~·s~~JAJ~~~0A~g~~: inciso I, allnea "m", da Lt:i 
no 7.498 , de 25 de junho de 1986, segundo o qual o Enfennc:iro 
exerce todas as atividades de Enfmnafcem., cabendo-lhe, privativa-

~~~ ~i~u:ll:ued~xi~~~~h~eci~:~~b~~ ci:~rifi:~P~: 
pacidade de tomar decisões imediatas; 

e social ~O~~Ed~~oa ú~~~~dPo~~~S\:f1~9,id: 
8 de dezembro de 2005, que institui a Politica Nacional de Atençlo 
Oncológica; 

CONSIDERANDO a coleta de material para colpocitologia 
oncótica pelo método de Papanicolau como wn procedimento com­
plexo, que demanda competência técnica e científica em sua exe­
cução; 

CONSIDERANDO a ResoluçAo Cofc:n n" 358, de 15 de 
outubro de 2009, que dispõe sobre a Sistematização da Assistência de 
Enfrnnagem e a implementaç!o do Processo de Enfermagem em 
ambientes, públicos e privados, em que ocorrt o cuidado profissional 

de Enfoo~~hERANDO a Resoluçi.o Cofen n° 381, de 18 de 
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julho de 20 11 , publicada no DOU n' 140, p4og. 229- seçlo 1, com 
prazo inicial de vigência na data da publicaçlo; 

CONS IDERANDO a necessidade de constitu.içlo de grupo 
de trabalho; 

CONSIDERANDO os oficios: n° 12712011 da Fundaç!o On­
countro de S!o Paulo-FOSP; n• 1276-GSJSAS do Ministério da 
Saúde/Secretaria de Atenção à Saúde; c: n' 717/2011 Gab. INCA do 
Instituto Nacional de Câncer; 

CONSIDERANDO tudo o mais que consta nos autos dos 
PADs/Cofen n• 680/2010 e 591/2011 e a deliberação do Plenário em 
sua 407"' Reunilo Ordiniria, resolve : 

Art. 1• Alterar o termo inicial de: vigência da Resolução 
Cofen n• 381, de 18 de julho de 2011, para 12 meses após a data de 
publicaçllo desta Resolução. 

Art.r Esta Resoluçlo entrará em vigor na data de sua pu­
blicação, revogando-se as disposições em contrário. 

MAr\OEL CAALOS N. DA SILVA 
Pre~1dcnte do Conselho 

GELSON L DE ALBt;QUERQUE 
11 Secretário 

CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA 
ARQUITETURA E AGRONOMIA 

RESOLUÇÃO 1'' 521, DE 3 DE OUTUBRO DE 20 11 

O CONSELHO FEDERAL DE ENGENHARIA, ARQUI­
TETURA E AGRONOMIA - CONFEA, no uso das atribuições que 
lhe confere a aUnea "r' do art. 27 da Lei n• 5.194, de 24 de dezembro 
de 1966, e 

Considerando o an. 27, alínea "p", combinado com o an. 70 
da Lt:i n° 5.194, de 1966, e o disposto na Lei n• 11.000, de 1 S de 
dezembro de 2004; 

Considerando o disposto nos arts. 28 e 35 da Lei n' 5.194, de 
1966, que defrnem a renda do Confea e dos Conselhos Regionais de 
Engenharia, Arquitetura e Agronomia - Creu; 

Considerando o disposto na Lei n° 4 .950-A, de 22 de abril 
de 1966, que fixa o salário mfnimo profissional para o profissional de 
nível superior; 

Considerando que a anuidade é devida a partir de t• de 
janeiro de cada ano, nos termos do art. 63, § 1°, da Lei n• 5.194, de 

1966, a lt~~~~J-0e~~: :·~~d!del~~ ~::~bro s~~~:~:~imo, 
até 31 de março de cada ano, confonne o art. 2• ~Lei n• 6.619, de 
1978; 

Considerando o disposto na Resoluçlo n• 1.026, de 31 de 
dezembro de 2009, que: dispõe: sobre: as rendas do Confea, dos Creas 
e da Mútua; 

Considerando a necessidade de un ifonnizar os procedimen­
tos para a cobrança de anuidades de pessol!l fisicu em !mbito na­
cional, resolve: 

Art. t• Fixar as anuidades devidas ao Sistema Confea/Crca 
pelas pessoas fisicas . 

Parigrafo único. A anuidade será emitida pelo Crea para a 
pessoa fisica que, registrada ou com visto, esteja domiciliada em sua 
circunscrição de acordo com o endereço residencial cadastrado no 
Sistema de lnfonnações do Sistema Confea/Crea. 

Art. 2° As. anuidades devidas aos Creas pelos profissionais 
inscritos no Sistema Confea/Crea consistem em: 

reiro; 

R$ 

§ I 0 As anuidades poderio ser recolhidas da seguinte for­

I - com I 0% de desconto em cota únic• até 3 I de janeiro; 
li - com 5% de desconto em cota única •té 29 de feve-

IlJ - sem desconto em cota única até 31 de março; 
IV - sem desconto em trés parcelas iguais, mensais e con­

secutivas, com vencimentos em 31 de janeiro, 29 de fevereiro e 31 de 
março; ou 

V - sem desconto em duas parcelas iguais, mensais e con­
secutivas, com vencimentos em 29 de fevereiro e 31 de março. 

§ r No caso de pagamento efetuado a partir de 1' de abril, 

~c~~(~;i~b~r 0:e:t~):jU:~~:~:~:sd~~ ~~f! '!::Cce~o~0a:~~: 
ou fraçlo , calrulado sobre o saldo devedor. 

§ 3• Após o pagamento integral, a situaçlo da anuidade de 
pessoa fisica c: a data de pagamento serão automaticamente anotadas 
pelo Crea no Sistema de lnfonnações do Sistema Confea/Crc:a, que 
disponibilizará esta infonnaçlo aos demais Creas para atualiz.açlo dos 
respectivos cadastros. 

Art. 3• A pessoa jurídica de direito público, mediante con­
v!nio celebrado com o Crc.a de sua circunscriçlo, poderá. regula­
mentar o desconto autorizado em fo lha do pagamento da anuidade 
dos profissionais constantes do respectivo quadro técnico cuju ARTs 
de: cargo ou funçlo estejam registradas no Regional. 

Este docwnento pode ser verificado no endereço eleb'ônico http://www.in.gav~. 
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